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Crédito à habitação própria Valor

Regimes bonificados:

Jovem bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . 3 816
Montante global (*) . . . . . . . . . . . . . . . 237

Outro bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . 3 324
Montante global (*) . . . . . . . . . . . . . . . 149

Subtotal:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . 7 140
Montante global (*) . . . . . . . . . . . . . . . 386

Crédito à habitação própria Valor

Totais:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 352
Montante global (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 571

(*) Unidade: milhões de euros.

Nota. — A informação disponível apenas contempla os dados obti-
dos junto das instituições de crédito.

3 — Informação relativa ao 4.o trimestre do ano de 2004 — Região
Autónoma dos Açores:

3.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos con-
tratados:

Regime geral Outubro Novembro Dezembro 4.o trimestre Anual

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 267 312 314 893 3 613
Valor (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 593 24 425 26 711 73 729 287 921
Valor médio (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84,6 78,3 85,1 82,6 79,7

(*) Unidade: milhares de euros.

3.2 — Variações homólogas em 2004-2003:

Crédito à habitação própria

Variações homólogas
em 2004-2003
(4.o trimestre)

—
Percentagem

Regime geral:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4,80
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 0,19

3.3 — Número e montante dos empréstimos em vigor em 31 de
Dezembro de 2004:

Crédito à habitação própria Valor

Regime geral:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 552
Montante global (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 875

Regimes bonificados:

Jovem bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . 5 614
Montante global (*) . . . . . . . . . . . . . . . 216

Outro bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . 3 497
Montante global (*) . . . . . . . . . . . . . . . 92

Subtotal:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . 9 111
Montante global (*) . . . . . . . . . . . . . . . 308

Totais:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 663
Montante global (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 183

(*) Unidade: milhões de euros.

Nota. — A informação disponível apenas contempla os dados obti-
dos junto das instituições de crédito.

11 de Março de 2005. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 3739/2005 (2.a série). — Faz-se público que foi afixada
para consulta a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Ins-
pecção-Geral de Finanças referente a 31 de Dezembro de 2004.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da publicação deste aviso no Diário da República.

22 de Março de 2005. — O Inspector-Geral, José Maria Teixeira
Leite Martins.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 3740/2005 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Abril de 2005, já multiplicada pelo fac-
tor 0,96, é de 1,52787 %.

29 de Março de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
Pontes Correia.

Aviso n.o 3741/2005 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Abril de 2005 é de 1,59153 %, a qual multiplicada
pelo factor 1,10 é de 1,75068 %.

29 de Março de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
Pontes Correia.

Instituto de Informática

Aviso n.o 3742/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 18 de Março de 2005:

Maria da Conceição Gonçalves dos Santos Ramalhete, técnica pro-
fissional especialista do quadro de pessoal técnico-profissional deste
Instituto, a exercer funções como técnica de informática do grau 1,
em comissão de serviço extraordinária, para reconversão profis-
sional nesta categoria — dada por finda a referida comissão de
serviço extraordinária a partir da data do despacho.

21 de Março de 2005. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Alberto Lourenço Fernandes Costa.

Aviso n.o 3743/2005 (2.a série). — Por despacho de 18 de Março
de 2005 do presidente do conselho de direcção:

Rita Cristina Martins Pires, técnica profissional de 1.a classe do quadro
de pessoal técnico profissional do Instituto de Informática — pro-
movida, precedendo concurso, na categoria de técnica profissional
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principal, do mesmo quadro. (Não carece de visto ou declaração
de conformidade do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2005. — O Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Alberto Lourenço Fernandes Costa.

Aviso n.o 3744/2005 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2005 do presidente do conselho de direcção:

Manuel António da Fonseca Ferreira Adrega, assistente administra-
tivo do Ministério da Educação, Escola EB 2/3 de Lamego — pro-
vido em comissão de serviço extraordinária como estagiário da car-
reira técnica de informática deste Instituto. (Não carece de visto
ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2005. — O Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Alberto Fernandes Costa.

Aviso n.o 3745/2005 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para seis lugares da categoria de técnico de informática, grau 1, nas
áreas funcionais de assistência técnica e de administração e operação
de sistemas. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 2004/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação de
8 de Março de 2005, do conselho de direcção deste Instituto, nos
termos do artigo 9.o do decreto-lei em epígrafe, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso tendo em vista o provimento de
seis lugares da categoria de técnico de informática, grau 1, do quadro
de pessoal do Instituto de Informática, aprovado pela Portaria
n.o 830/2000, de 29 de Maio, sendo:

a) Referência n.o 1 — quatro lugares na área funcional de admi-
nistração e operação de sistemas;

b) Referência n.o 2 — dois lugares na área funcional de assis-
tência técnica.

É fixada uma quota de quatro lugares, que poderá ser ocupada
por técnicos de informática-adjuntos, dois em cada uma das refe-
rências.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro, 143/98,
de 22 de Maio, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 97/2001,
de 26 de Março, e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias n.os 830/2000,
de 29 de Maio, e 358/2002, de 3 de Abril, e Resolução do Conselho
de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio.

4 — Local de trabalho — Avenida de Leite de Vasconcelos, 2, Alfra-
gide, 2614-502 Amadora.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 2 do artigo 3.o da Portaria n.o 358/2002, de
3 de Abril, e, em termos específicos, todas as tarefas inerentes ao
suporte dos sistemas em exploração no Instituto de Informática, basea-
dos em componentes tecnológicos que integram sistemas operativos
Windows, AIX e LINUX e sistemas de gestão de bases de dados
SQL e ORACLE.

7 — Condições de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão e pro-
vimento em funções públicas constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os seguintes requisitos
especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Constantes da alínea a) do n.o 2 e do n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001.

8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá a duração
máxima de uma hora e trinta minutos, será elaborada de acordo com
o despacho conjunto n.o 849/2002, dos Secretários de Estado do Orça-
mento e da Administração Pública, publicado no Diário da República,

2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2002, e incidirá sobre
os seguintes temas:

a) Sistemas de gestão de bases de dados;
b) Gestão e administração de aplicações em exploração;
c) Organização da informação.

Bibliografia — a bibliografia necessária à realização da prova de
conhecimentos é a seguinte (os números indicados entre parêntesis
a seguir a cada obra correspondem à respectiva cota, no Centro de
Informação e Documentação do Instituto de Informática):

a) Tema «Sistemas de gestão de bases de dados», Tecnologia
de Bases de Dados, José Luís Pereira, FCA (2736);

b) Tema «Gestão e administração de aplicações em exploração»,
Tecnologia de Sistemas Distribuídos, José Alves Marques e
Paulo Guedes (2683);

c) Tema «Organização da informação», Organização e Gestão
da Informação, in Seminário Novas Tecnologias da Informa-
ção, José Palma Fernandes (F339).

Nota. — Para efeitos deste concurso não são relevantes os capítulos I
e V.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do can-
didato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habilitação aca-
démica de base, a experiência profissional e a formação profissional.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética, simples ou ponderada, da classificação
obtida na aplicação dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação final inferior a
9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do
júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2
Alfragide, 2614-502 Amadora, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetidos pelo correio, para a mesma morada, em carta registada
com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data do
presente aviso.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação — nome completo, data de nascimento, estado
civil, nacionalidade, residência, código postal, telefone,
número de identificação fiscal, número do bilhete de iden-
tidade e sua validade;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso e referência a que se candidata,
indicando o Diário da República em que se encontra publicado
este aviso;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de admissão a concurso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse, susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos, determinando exclusão do concurso a falta do documento
mencionado na alínea b):

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração, bem como a formação profissional realizada,
com indicação das acções de formação finalizadas, referindo
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras;

b) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, categoria detida e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de
serviço;

c) Certificados comprovativos das habilitações literárias e das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional.

10 — Os candidatos do quadro do Instituto de Informática ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b)
e c) do n.o 9.3, desde que mencionados e constem do seu processo
individual.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.




